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RECONHECE O MUNICÍPIO DE TRAIRI COMO "TERRA 

DA RENDA DE BILRO" NO ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESI ADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. I o - Fica reconhecido o Munujpic dc *lrain como Terra da Renda Je Bilro" no Estado do 

Ceará 

Art. 2° - Esta Lei entra em ni daia de sua publicação revogadas as disposições, em 

contránó 

SaLi das Senões, ci 11 oriile M / Q Í , em 08 dejnarço de 2010 

DRySARTO 

Depumdo/stadual - PSB/CE 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ . JUSTIFICATIVA 

O Município de liairi snua-se no Litoral Oeste do Estado do Ceará. Possui uma 

população de 51 912 habitantes De&iet, 21 79S são residentes na área urbana e 30 114 na zona 

rural, divididas em 5 297 aunças. 22 195 adok súmes e jovens, 18 220 adultos e 6200 idosos 

(IBGE - 2007). 

O Município é formado de 209 localidades e 06 distntos, distnbuídos pelos seus 

92436km2 de áreas, situadas na pane litorânea, localidades com grande potencial para o tunsmo, 

com vetores para o crescimento e que )á possuem Leita infra-estrutura A outra parte se localiza 

na parte do semi-ándo, onde a seia é picdummante, ou seja, são povoados pequenos, 

normalmente rurais, com pouco* habiunces e sem autonomia política 

A espaciahzatfão das atividades económicas do município é o tunsmo e a pesca, 

predominantes no litoral, a agiopcciuiia e a agroindústna no intenor municipal.-Já a pequena 

indústna como confecção, movelana e construção civil ocorrem nas sedes distritais As atividades 

comerciais podem ser enconti adas, em uma maior dimensão no centro de Tram e em menor 

escala nas sedes distntnr 

Dentre as atividades eionôimcas destacamos também o artesanato, sobre tudo o 

bordado com especializarão na renda dc Wm, uma auvidade que vem passando de mães para 

filhas e tem sustentado muitas famílias na rona rural v litorânea Esta é uma atividade centenária, 

trazida pelos colonizadores no SLL ulo XVI í, quando o município era povoado pelo indígenas 

Potiguaras. Os portugueses unham como ujJrun o bordado em especial a renda de bilro Desde 

então esta atividade vem passando de geraçio a geração e permanece até os dias atuais, o que 

vem tomando o município lettrência desde ct anos 80, quando chegamos inclusive a ser 

divulgado em todo o Pais Na década de 90 loi tealizada uma pesquisa onde contabilizou-se 5 000 

rendeiras, ou seja, 90% das casas visitadas tinha uma òu mais mulberes rendeiras. 
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CEARA Çorn o passai dov .mos, a mtiodu^ão de novas tecnologias, a expansão da 

globalização e a falta de apoio na agncultura, são tau ues que motivam os jovens a migrarem para 

os grandes centros urbanos deixando suas tei ras dc ongem para buscar estudo e trabalbo, aliados 

a desvalorização de mercado no consumo do artesanato em renda de bilro A maiona das 

mulheres agncultoras da zona mral, dei\aiain de pnxiuzir este artesanato, no entanto, as artesãs 

do Litoral Oeste fortaIcueiam tssas praticas de foima tão intensa que em 2007, por meio da 

parceira com a Secretána dc Trabalho e Ay*; Social do Município, juntamente com outras artesãs 

do Estado, participaram do desfile cio estilista Maik Greincr, no Dragão Fashion Brasil O evento 

tinha como objetivo inovai o pioduto cearense feito à mão, imprimindo linguagem 

contemporânea que reunisse moda, design e amsanato Até hoje estas artesãs recebem apoio do 

SEBRAE e CEART no que se refeic à exposição e loi mação 

Desde então estas, artesãs passaiam a SL oigamzar, criaram associações, participaram 

dc capacitações de comcmaluaçío, inovarão de novos designs, cnação de novos produtos e 

empreendedonsmos Através da in^aiu/a^ão social as artesãs vem potencializando cada vez mais 

a atividade no município cm tsperul na legião litorânea do município, tomando-se referência a 

nível nacional e internacional o aitesanaco por meio do tunsta que adquire os produtos em feiras 

c exposições 

Outra forma de expansão r ncont iada pelas artesãs foi a cnação de dois pontos de 

vendas fixos localizados na estiada da sede do município, c outro no discuto de Flecheiras Além 

de realizarem exposições em hotcis das piaias com maiores fluxos turísticos, participam também 

da rede de Mulheres Artesãs no Territôno da Cidadania Vale do Curú/ Aracatiaçu, onde já foram 

beneficiadas com equipamentos pua fonalctcL tanto a piodução como os pontos de vendas 

Nesse comeuo, peicebe-se que o Município de Train é um grande pólo turístico, não 

apenas do Estado do Ceara, mas especialmente no âmbito regional* O Plano Diretor Participativo 

apresenta entre suas dirutn/.es. csiraitgias de desenvolvimento jpara o setor turístico e artesanato, 

evidenciando a necessidade de busca e engajamento à& políticas, já existentes, no âmbito estadual 

e nacional 
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Mediante as potencialidades de acesso às tecnologias, a globalização e a capacidade de 

produção do artesanato, aliados ao tavoreumento de comercialização da renda de bilro e do 

artesanato em geral, salutamos que inwsui no fortak cimento deste setor é garantir uma melhona 

na qualidade de vida das anesãs, tanio no aspecto económico auto-sustentável, bem como social 

e cultural. Na oponumdade de concretizai esta atividade centenána, como pane integrante do 

patrimônio históneo do Município., c [yoponho que sc confira ao Município o título de "Terra da 

Rend» de Bilro" 

Sala das Sessões, em fortale/VGE, em 08 de março de 2010 

í 

Depu stadual - PSB/CE 
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ASSEMBLÉIA LEGISLAHVA DO ESTADO DO CEARA 
t^CTa.EGISLATURA/ if.^ SESSÃO LEGISLATIVA 

UOO NQ EXPRD1EKTE DÃTTrSESSÂO ORDINAKIA 
" DESFACHO 
(^^.Publ iquv-M « I n d u a r * #m ftuta 
( ) Inclua-M na Ordem do Ola «r 
( ) Encaminh*-*» ao Gabln 

) Encamlnha-M * Comin { ) Encamlnha-M * ComMBO J y . 
\ ) Encaminhada ao Auto i d a y f o ^ c ^ r f p X / 
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PUBLICADO 
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C O M I S S Ã O O E C O N S T I X U I Ç A O . J U S T I Q A , 
E R E D A Ç A O T 

MATÉRIA: IWyt*^ dJl k<òL N0 •4$' /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 
/ 

Comissão de Justiça, em Ĵ J / 05 / 10 

Remessa dos autos *(o) Coordenador (a) 
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CEARÁ 

PROCURADORIA 

Projeto do Lei n.0 45/2010 ' 
Autoria* DEPUTADO (A) DR. SARTO 

Ao Sr Diretor da Consultona Técnico - Jurídica 

Fortaleza, 

^ WbhnlrRoM 
Coordenador d » Consultona» Técnicaa 
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AOfÀ) DrfA) LÍLIAN LUSITANO CYSNE/para , com assessoria de 
Dra. SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPf&NA, pzoceder análise e e-
mitir parecer. 

Fortaleza916 de março de 2010. 

FRANCISCO JOSÉ MENtiEfrCA VALCAfifTEsFILHO 
Diretor da Consultoria Técnico -jourídica] 
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PARECER H0 LO.075/10 ™T ^ 
PROJETO DE LEI N* 45/2010 , Vq ífi 
AUTORIA: DEPUTADO DR. SARTO 
MATERIA: RECONHECE O MUNICÍPIO DE TRAI] 
"TERRA DA RENDA DE BILRO'' NO ESTADO DO CEARÁ. 

PARECER 

l-HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradona desta Casa de Leis, com esteio no 
Ato Normativo 200/96, em seu art 1°, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 
quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e regimentalidade, o 
Projeto de Lei n 0 45/2010, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado DR. 
SARTO, que RECONHECE O MUNICÍPIO DE TRAIRI COMO "TERRA DA 
RENDA DE BILRO" NO ESTADO DO CEARÁ. 

II - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A Lex Fundamentahs, em seu bojo, estabelece que a organização pólftico-
administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos daquela Constituição 
(art 18, CF/88) 

Esta autonomia dos entes federados, União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, tem seus contornos definidos pela Carta Magna Federal e, .nesse, 
sentido, convém invocar a lição de José Afonso da Silva sobre o assunto. 
"Autonomia significa' capacidade ou poder de gerir os próprios negócios, 
dentro de um circulo prefixado por entidade .superior E ó a Conatitulçâo 
Federal que se apresenta como poder distribuidor de competências 
exclusivas entre as três esferas de governo"*. 

A autonomia dos Estados Federados, assegurada pela Constituição da 
República, nos termos do art 25, nas palavras José Afonso da Silva 2, 
consubstancia-se na sua capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de 
auto-govemo e auto-administração (arts 18, 25 e 28 CF/88). 

ll.l - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

1 SILVA, José Afonso da Cuno dedireito constitucional positivô  26 ed Sflo Paulo Malheiros, 2006, p 640 

" 1 SILVA, José Afonso da Curso de direito constitucional positivo 26 ed São Paulo Malheiros, 2006, p 608 

1 
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Dispõe, outrossim, a Carta Politica de 1988, em seu art 25, § 1°, que os 
, Estados orgamzam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
obsen/ados os pnndpios da Constituição da República, e que sâo resen/adas a tais 
entes da Federação as competências que ndo lhes sejam vedadas por aquela 

Nas constituições estaduais e nas leis orgânicas dos Mumcipios e do Distnto 
Federal sê encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a 
distribuição de competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da 
Constituição Federal 

Competência,, segundo José Afonso da Silva, é "a faculdade juridicamente 
atribuida a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para 
emitir decisões. Competências sâo as diversas modalidades de poder de que 
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções."1 

Tratando-se de Brasil, histoncamente, é a predominância do interesse que 
detemnina a repartição de competências,4 tendo o Constituinte de 88 mantido a regra 
por atribuir à Umão competências para matérias e questões de "predominante 
interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as matérias e 
assuntos de predominante Interesse regional (...).** Adotou o constituinte a 
técnica da enumeração das competências da União6 ficando o remanescente para 
Estados-membros De modo geral a Constituição Federal trata das 
competências nos Artigos 21 a 25 e Artigo 30, definindo ainda as competências para 
legislar em matéria tributária nos Artigos 153,154,155 e 156, além do Artigo 195. 

A Carta Magna Estadual, seguindo o pnncipio da simetna constitucional e do 
paralelismo das formas, estatui, em seu artigo 14, inciso I, que o Estado do Ceará, 
pessoa jurídica de direito público interno, exerce as competências que, explicita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os 
pnndpios de respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação 

Nesse sentido reza o art 1° da Carta Estadual 

"Art. 1° O Estado do Ceará, unidade integrante da República 
Federativa do Brasil, exerce a sua autonomia política no âmbito das 

3 SILVA, José Afonso da Cuno de direito constitucional positivo 26 ed Sto Paulo Malheiros, 2006 p 479 
4 TRIGUEIRO, O Direito constitucional estadual Rio de Janeiro Forense, 1980, p 79 

5 SILVA, J A Curso de direito constitucional positivo 14" ed Sfio Paulo Revista dos Tnbunais, 1997, p. 454 
6 Ibidem, mesma página. 
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competências que lhe são conferidas pela Constituição da República, regendo-
se por esta Constituição e as leis que adotar. 

lll - DA INICIATIVA DE LEIS 

A pnncípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art 60, I, 
da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou 
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atnbuidos às 
outras pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 

A propositura em análise,, na forma como se encontram redigidos os seus 

dispositivos legais, não fere a competência dê iniciativa do processo legislativo, 

atnbufda privativamente ao Governador do Estado, nos casos previstos na 

Constituição Estaduai, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura 

organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente, disposição 

. e funcionamento da administração estadual, "prevista no art 88, incisos II, lll e VI, da 

Carta Magna Estadual' 

Tampouco .adentra a competência do Poder Executiyo no que tange à 
organização administrativa ou, mesmo, a iniciativa legislativa do Governador do 
Estado, referente às maténas elencadas no art 60, II, § 2°, e suas alineas, a quem a 
Lei Maior Estadual também prevê iniciativa pnvativa de leis que disponham sobre as 
mesmas, não interfenndo, portanto, na cnação, estruturação e atribuições das 
Secretanas de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo, assim, a 
competência legal e/ou administrativa (matenal) dos órgãos daquele Poder. 

Segundo o nosso entendimento, a proposição em estudo não impôs qualquer 

tipo de conduta ao Poder Executivo, mas apenas e tão somente reconheceu em seu 

art 1°, como de Relevante Interesse o reconhecimento do Município de Trairi como 

"TERRA DA RENDA DE BILRO" no Estado do Ceará, constituindo-se, portanto, em 

uma norma de caráter ou conteúdo declaratório/declarativa. 
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Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo dispositivo mencionado 
(art 60, inciso II, § 2° e suas alíneas), restnnge, em determinadas hipóteses, a 
iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, objetivando evitar, em respeito ao 
pnncipio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um Poder, outro 
venha a se ver obngado a determinadas condutas 

Por isto, situações á semelhança do projeto de lei em análise, na forma como 
se encontram redigidos os seus dispositivos legais, náo redundam em 
inadmissibilidade jurfdica por colisão com linhas mestras constitucionais, desde que 
não determinem uma conduta a outro Poder, sem que a iniciativa legislativa tenha 
sido do mesmo, e em entendendo o destinatário conveniente, poderá ser pelo 
mesmo executada, quando e durante o pertodo que desejar Em caso contrário, o 
Poder Executivo não estará constrangido a realizá-la 

Portanto, a presente proposição legal não usurpa a competência de iniciativa 

do processo legislativo, atnbufda privativamente ao Governador do Estado, na fornia 

e nos casos previstos na Constituição Estadual, ao contrãno, se encontra em plena 

sintoma com os ditames da Constituição Estadual 

IV- CONCLUSÃO 

Face" ao todo esposado, podemos conciuir que à luz do ordenamento jurfdico-

constitucional em vigor, a maténa tratada nos dispositivos da presente proposição, 

se encontra em harmonia com os ditames das Constituições Federal e Estadual. 

Salientamos ainda que a presente proposição legal não usurpa a competência 

de iniciativa do processo legislativo, atnbulda pnvativamente ao Governador do 

Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual 

Logo, não há na proposição legal sub oculi vfcio de inconstitucionalidade algum 

se o objetivo da matéria poderá ser atingido pela via legislativa em questão (projeto 

de lei) cabendo ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em 

berlinda 
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Destarte, somos de PARECER FAVORÃVEL à regular tramrtaçdo do presente 

projeto de lei, pois o mesmo se ajusta à exegese do artigo 60, inciso I da 

Constituição do Estado do Ceará, assim como aos artigos 196, inciso II, alínea "b", e 

206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa .do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 -DO 12 12 §6) 

' É o parecer, salvo melhores ponderações , 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 dè março de 2010. 

Lilian Lusitand^Cysne 
Consultora Tqcnico-Jurfdico 

MfSiÁ^C- m^iYZ>\f\[wL^— 
níta Grangeiro Teles Pamplona 

OAB/CE 21 023- Mat 1521 
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De acordo com o Parecer 

A consideração do Sr Coordenador 

Fortaleza, 05 de abnl de 2010 

Francisco 
Consultd 

De acordo com o Parecer 

Á consideração do Sr Procurador 

Fortaleza, 05 de abfíft de 2010 

Walrnir Rosa de Sogsa 
Coordenador das Consultonas Técnicas 

'rocuradona 

De acordo com Parecer 
, -

Encammhe-se à Comissão de Constituição^ Justiça e 
Redação 

Fortaleza, 05 de abnl de 2010 

JoUs Leite Jucá Filho 
Procurador • 
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Comissão de Justiça, em O V de ^ À J / S + JP de 2010 

PARECER 

^Wu- A*. CirtJbO 
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Comissão de Justiça, em S n de J ^ j y ^ . de 2010 
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LEGISLATIVA 
CEARA 

A Cidadania em Dastaqua 

PARECER 

PROJETO DE LEI N 0 45/2010 

Trata-se de projeto de lei, proposto pelo Dep. Dr Sarto, que reconhece o Município 

de Trairi como "Terra da Renda de Bilro" no Estado do Ceará 

Submetida à apreciação da Procuradoria da Casa Legiferante, examinando o 

aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica de redação legislativa manifestou 

parecer FAVORÁVEL. A presente proposição não usurpa a competência de iniciativa do processo 

legislativo, atnbuída pnvativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na 

Constituição Estadual, em seu art 60, mciso 1, assim como aos arts. 196, inciso 11, alínea "b", e 206, 

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Face ao exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do 

presente projeto de lei, pois o mesmo se encontra em harmonia com os ditames das Constituições 

Federal e Estadual 

Éoparecer 

IAR' 
ADUAL 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE L E I N 0 45/10 

/ * , 

RECONHECE O MUNICÍPIO DE TRAIRI COMO 
TERRA DA RENDA'DE BILRO, NO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

. A r t - 1 0 F l c a «conhecido o Município de Train como Terra da Renda de Bilro, no Estado 
do Geará. 

. Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação 
PAÇO DA ASSEANBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

„ . / / ' „ - v - . ^ n 
PRESÍDENTE 

' RELATOR 

1 



Lei nô 14.69B.de 30.04.10 
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CEARÁ 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E SEIS 

RECONHECE O MUNICÍPIO DE TRAIRI COMO 
TERRA DA RENDA DE BILRO, NO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1° Fica reconhecido o Município de Trairi como Tena da Renda de Bilro, no Estado 
doCeará. 

Ar t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de abnl de 2010. 

WuM 
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DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2° SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIORESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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